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    1. INTRODUÇÃO




    O presente trabalho apresenta, inicialmente, minha trajetória acadêmico-profissional para elencar e colocar em discussão os caminhos da Educação Inclusiva de pessoas com deficiência e explicitar as intenções da pesquisa desenvolvida sob a luz das Políticas Públicas no município de Parintins-AM.




    Não tenho como iniciar esse momento reflexivo sobre minha formação acadêmica e profissional sem compartilhar a minha experiência na docência e a trajetória vivenciada na sala de aula e demais atividades relacionadas ao campo educacional, os desafios e as conquistas galgadas ao longo da carreira docente.




    Iniciei minha carreira na docência em 1985, através de concurso público na área da educação para atuar como professora das séries iniciais do Ensino Fundamental, promovido pela Secretaria de Educação do Estado do Amazonas (SEDUC) com atuação no município de Parintins.




    Ao longo de quinze anos de atuação, tinha apenas o Curso de Magistério e alguns de aperfeiçoamento. A partir dos anos de 1990, com a promulgação da Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei 9394/96, surgem novos horizontes para a formação de professores e professoras a nível superior.




    Outra passagem de minha trajetória na docência foi no decorrer da graduação ao estudar a Disciplina de Educação Especial, esta despertou meu interesse em pesquisar a área, foi então que optei por pesquisar a família das pessoas com deficiência. O tema de meu trabalho de final de curso foi “Inclusão e Cidadania na Família” e investiguei como é o dia a dia dessas famílias, a questão do preconceito e ao mesmo tempo a aceitação e como dividir as tarefas, enfim, a dinâmica das relações familiares e suas complexidades.




    Hoje, entendo que a Educação Especial deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino. Ela perpassa todos os níveis, modalidades e etapas de ensino oferecido pelo sistema educacional e tem como objetivo realizar o atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, conforme estabelece a Resolução 04 de 2009. Nela, a educação especial deve ser oferecida em forma de atendimento educacional especializado (AEE), preferencialmente em sala de recursos multifuncionais ou em centros de atendimento especializado, que têm como objetivo complementar e suplementar a educação oferecida no ensino regular.




    Nessa longa trajetória, em 2007 e 2008, iniciou-se um novo momento. Recebi um convite para compor a equipe de coordenadores da Educação Inclusiva da Secretaria Municipal de Educação de Parintins (SEMED), cujo objetivo era apoio e formação de professores para atuar nas escolas regulares da rede pública com alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.




    O Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP) dá conta de que apenas 4,9% dos professores da Educação Básica tem formação em Educação Especial e dos que atuam no AEE, apenas 42,1% tem formação específica. Esses dados tornam-se mais preocupantes quando sabemos que pouco mais de 30% dos alunos que compõem o público da Educação Especial recebem Atendimento Educacional Especializado.1




    As reflexões a seguir vão na perspectiva de uma “escola inclusiva”, a exclusão escolar manifesta-se nas mais perversas maneiras. Infelizmente, milhares de crianças, adolescentes e jovens brasileiros com suas mais diversas características, entre elas deficiências, não tem acesso à escola e ficam à margem da sociedade.2 De que forma a escola deve focar um novo olhar na educação para a cidadania estabelecendo um aprendizado pelas diferenças? São meus pensamentos, a partir da minha experiência como educadora na Educação Especial e das pessoas que compartilharam suas experiências comigo. E eu compartilho minhas reflexões, baseadas na concepção de Edgar Morin sobre os setes saberes necessários à educação do futuro, que constituem eixos e ”[...] caminhos que se abrem a todos e a todas que pensam e fazem educação, e que estão preocupados com o futuro das crianças e adolescentes”.3




    Diante disso, pensa-se que esta pesquisa tem relevância à medida que discute acerca das políticas públicas e de uma pedagogia inclusiva numa perspectiva do ensino com pesquisa. Pode-se dizer então, que a educação inclusiva concebe a escola como um espaço de todos e todas, no qual os alunos e alunas constroem o conhecimento segundo suas capacidades, expressam suas ideias livremente, participam ativamente das tarefas de ensino e se desenvolvem como cidadãos e cidadãs, nas suas diferenças.




    




    

      

        1 INEP. Censo Escolar 2016. 2016. Disponível em: http://download.inep.gov.br/microdados/micro_censo_escolar_2016.zip. Acesso em: 05 maio 2017.


      




      

        2 MANTOAN. Maria Teresa Eglér. Ser ou estar: eis a questão: explicando o déficit intelectual. Rio de Janeiro: WVA, 1997.


      




      

        3 MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 2000. P. 15


      


    


  




  

    2. EDUCAÇÃO INCLUSIVA: PANORAMA HISTÓRICO E ASPECTOS LEGAIS




    Para compreender o processo histórico da atenção, educação e direitos das pessoas com deficiência, é necessário conhecer os inúmeros caminhos trilhados pelo ser humano em sua relação com a parcela da população constituída pelas pessoas com necessidades educacionais especiais. Estudos revelam que o direito à educação ainda é algo muito recente na sociedade. Percebe-se que as iniciativas de atendimento às pessoas com deficiência configuravam mais como políticas assistenciais que educacionais, embora houvesse o reconhecimento do direito.




    Documentos evidenciam que as organizações existentes até meados do século XX tinham outros propósitos. Na busca de tal compreensão, a história da educação mostra que uma característica marcante foi a segregação acompanhada pela consequente e gradativa exclusão sob diferentes argumentos, dependendo do momento histórico focalizado. Como diz Glat:




    [...] a segregação social e a marginalização dos indivíduos com supostas deficiências têm raízes históricas profundas, e a sua integração escolar não pode ser vista apenas como um problema de políticas públicas, pois envolve, sobretudo o significado ou a representação que as pessoas (no caso, os professores) têm sobre o deficiente, e como esse significado determina o tipo de relação que se estabelece com ele. 4




    2.1 PANORAMA HISTÓRICO DA “DEFICIÊNCIA”




    No decorrer da história da humanidade, foram se diversificando a visão e a compreensão que as diferentes sociedades tinham acerca da deficiência. Assim, na história da deficiência se pode constatar que até o século XVIII as questões eram basicamente ligadas ao misticismo, não havendo, portanto, qualquer cientificidade no sentido de compreender e avaliar a individualidade ou se estabelecer um conceito de diferenças. “As noções de democracia e igualdade eram meras centelhas na imaginação de alguns indivíduos criadores.” 5




    De modo geral, a forma de pensar e, por consequência, a forma de agir com relação à deficiência enquanto fenômeno, e a falta de conhecimentos sempre causaram estranheza e motivo para relegar o “diferente”, deixando-o à margem da sociedade e, portanto ignorado. Contudo, os conceitos foram evoluindo conforme as crenças, valores culturais, concepção de ser humano, e transformações sociais modificaram-se no decorrer do tempo e das condições sócio-históricas. “É importante lembrarmo-nos [sic] de termos como ‘deficiência’ e ‘deficiente’ ‘portador de deficiência’ e ‘portador de necessidades especiais’ surgiram bem recente, já no século XX.”6




    Praticamente, não se dispõe de dados objetivos registrados a respeito de como se caracterizava a relação entre sociedade e deficiência nos meados da vida cotidiana em Roma e na Grécia Antigas. Pode-se, entretanto, encontrar, na literatura da época, bem como na Bíblia, passagens que permitem inferir sobre sua natureza e procedimentos.




    A economia desses países, na Antiguidade, se fundamentava nas atividades de produção e de comércio agrícola, pecuária e de artesanato. A organização sociopolítica tinha seus alicerces absolutos de uma minoria numérica, associada à absoluta exclusão dos demais das instâncias decisórias e administrativa da vida em sociedade. Diante disso, a vida de um indivíduo só tinha valor à medida que este lhe fosse concedido pela nobreza, em função de suas características pessoais ou em função da utilidade prática que ele representasse para a realização de seus desejos e atendimento de suas necessidades.




    Nesse contexto, a pessoa diferente, com limitações funcionais e necessidades diferenciadas, era praticamente exterminada por meio do abandono, o que não representava um problema de natureza ética ou moral. A Bíblia traz referência ao cego, ao manco e ao leproso, a maioria dos quais sendo pedintes ou rejeitados pela comunidade, seja pelo medo da doença, seja porque se pensava que eram amaldiçoados pelos deuses. Kanner relata que “[...] a única ocupação para os retardados mentais encontrada na literatura antiga é a de bobo ou palhaço, para a diversão dos senhores e de seus hóspedes [...]” 7




    Na Idade Média, a economia (no mundo ocidental) pouco mudou, continuando baseada em atividades de pecuária, artesanato e agricultura. Por outro lado, houve uma significativa mudança na organização política-administrativa com o apogeu do cristianismo. Com a consequente constituição e fortalecimento da Igreja Católica, as pessoas doentes, defeituosas e/ou mentalmente afetadas (provavelmente deficientes físicos, sensoriais e mentais), passaram a ser alvo de proteção, caridade e compaixão, em função da assunção das ideias cristãs, e assim não mais podiam ser exterminadas, já que também eram criaturas de Deus. Assim, eram aparentemente ignoradas à própria sorte, dependendo, para sua sobrevivência, da boa vontade e caridade humana. Surgem assim, as primeiras instituições asilares com encargo de dar assistência às pessoas deficientes.




    No século XIII, começaram a surgir instituições para abrigar deficientes mentais, e as primeiras legislações sobre “[...] os cuidados a tomar com a sobrevivência e, sobretudo, com os bens dos deficientes mentais, como os constantes do De Praerrgativa regis baixado por Eduardo II da Inglaterra [...]”. 8




    A filosofia Humanista começa a dar conta dos problemas relacionados ao ser humano, tendo por base a evolução das ciências, um importante passo da concepção de deficiência e nas práticas decorrentes. Neste sentido, o avanço verificado na medicina e na filosofia acabou por reconhecer a não responsabilidade de pessoas com deficiência por sua condição.




    No que se refere à deficiência, começam a surgir novas ideias, referentes à sua natureza orgânica, como produto de causas naturais. Assim concebida, a deficiência passou, também, a ser tratada por meio de alquimia, da magia e da astrologia, métodos da iniciante medicina, processo importante do século XVI.




    Entretanto, o século XVII foi palco de novos avanços no conhecimento produzido na área da Medicina, o que fortaleceu a tese da organicidade, e ampliou a compreensão da deficiência como processo natural. Segundo Pessoti (1984, p. 34), John Locke propôs em sua obra Essay Concerning Human Understanding (1960), que o ser humano, ao nascer, é uma tábula rasa, ou seja, um ser absolutamente vazio de informações e de experiências. Segundo o autor, sua mente vai se preenchendo com a experiência, fundamento de todo o saber9




    O mesmo autor continua dizendo que, a tese de organicidade favoreceu o surgimento de ações de tratamento médico das pessoas com deficiência, a tese do desenvolvimento por meio da estimulação encaminhou-se, embora muito lentamente, para ações de ensino, o que vai se desenvolver definitivamente somente a partir do século XVIII 10




    Primeiramente, com os conventos e asilos, seguidos pelos hospitais psiquiátricos, constituíram-se locais de confinamento, o então chamado Paradigma da Institucionalização, que permaneceu único por mais de 500 anos, sendo, ainda hoje, encontrado em diferentes países, inclusive no Brasil. Somente no século XX, por volta de 1960, que o Paradigma da Institucionalização começou a ser criticamente examinado11.




    Nessa historicidade, destacaram-se pessoas cegas com suas expressivas contribuições nas diferentes áreas do conhecimento revelando o ilimitado potencial humano de pessoas como:




    a. Homero - para algumas figuras lendárias- teria sido o responsável pelo registro de fatos sociais que possibilitaram o levantamento da história de um povo;




    b. Didymus de Alexandria, Séc. IV d.C. professor de Filosofia, Teologia, Geometria e Astrologia;




    c. Nicholas Saunderson (1682-1739) um dos mais renomados cientistas cegos. Matemático, foi professor de Cambridge e membro da Royal Society;




    d. John Gough, biólogo inglês, especialista em animais e plantas;




    e. Leonardo Euler, matemático, duas vezes premiado pela Academia de Ciências de Paris;




    f. François Huber, zoólogo inglês, Sec. XVIII, tido como a maior autoridade sobre o comportamento das abelhas.




    É interessante apontar que as antigas concepções sobre a deficiência permearam todos os períodos históricos e ainda se refletem nos dias atuais. Foi principalmente na Europa que os primeiros movimentos pelo atendimento aos deficientes, trouxeram mudanças na atitude dos grupos sociais, e se concretizaram em medidas educacionais. Tais medidas foram se expandindo, primeiramente para os Estados Unidos e Canadá, posteriormente para outros países, inclusive para o Brasil-Colônia.12




    Conforme informa Silva, da mesma forma que na Europa,




    [...] também no Brasil a pessoa deficiente foi considerada por vários séculos dentro da categoria mais ampla dos ‘miseráveis’, talvez o mais pobre dos pobres... Os mais afortunados que haviam nascido em ‘berço de ouro’ ou pelo menos remediado, certamente passaram o resto de seus dias atrás dos portões e das cercas vivas das suas grandes mansões, ou então, escondidos, voluntária ou involuntariamente, nas casas de campo ou nas fazendas de suas famílias. Essas pessoas deficientes menos pobres acabaram não significando nada em termos de vida social ou política do Brasil, permanecendo como um ‘peso’ para suas respectivas famílias. 13




    Com a concretização de experiências bem-sucedidas na Europa e Estados Unidos da América do Norte, alguns brasileiros se inspiraram em tais iniciativas e iniciaram já no século XIX a organização de serviços para atendimento a cegos, surdos, deficientes mentais e deficientes físicos. Embora essas iniciativas tenham se configurado como oficiais, particulares e isoladas, despertaram interesses em alguns educadores pelo atendimento educacional das pessoas com deficiências.14




    Segundo Bueno (2008) ainda no Brasil Império, teve início o atendimento às pessoas com deficiência, com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos meninos Cegos em 1854, atual Instituto Benjamin Constant (IBC), e o Instituto dos surdos mudos, em 1857, hoje denominado Instituto Nacional da Educação de Surdos (INES), ambos no Rio de Janeiro foram criados pela intercessão de amigos ou de pessoas institucionalmente próximas ao Imperador, que atendeu às solicitações, dada a amizade que com eles mantinha. Essa era a prática do favor, da caridade, tão comum no país naquela época, que instituiu o caráter assistencialista que permeou a atenção à pessoa com deficiência, no país, e a educação especial, em particular, desde seu início.15




    Após a Proclamação da República, profissionais que haviam ido estudar na Europa começaram a retornar entusiasmados com a ideia de modernizar o País. Em 1906, as escolas públicas começaram a atender alunos com deficiência mental, no Rio de Janeiro. Logo em seguida, em 1911, foi criado, no Serviço de Higiene e Saúde Pública, do Estado de São Paulo, a inspeção médico-escolar, que viria trabalhar conjuntamente com o Serviço de Educação, na defesa da Saúde Pública. Em 1912, JANUZZI16, ou 1913, PESSOTTI17 foi criado o chamado Laboratório de Pedagogia Experimental ou Gabinete de Psicologia Experimental, na Escola Normal de São Paulo (atual Escola Caetano de Campos)18. Em 1917, dando continuidade à providência anterior, foram estabelecidas as normas para a seleção de “anormais”, já que na época prevalecia à preocupação com a eugenia da raça, sendo o medo de degenerescências e taras uma questão determinante na área da Saúde Pública.




    No início do século XX, especialmente a partir da década de 20, iniciou-se a expansão das instituições de educação especial, e nesse período é fundado o Instituto Pestalozzi (1926), instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência mental; em 1954, é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais-APAE; e em 1945, é criado o primeiro atendimento educacional especializado às pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff.19
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